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LEVANTAMENTO DA CONDUTA DO CIRURGIÃO DENTISTA FRENTE À 

SUSPEIÇÃO DE VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇA E ADOLESCENTE 

 

RESUMO 

 

 

Contextualização: A violência é um dos problemas que assolam nossa sociedade. Sendo o 

cirurgião-dentista um profissional que recebe, assiste e examina o paciente de forma 

individual e próxima, muitas vezes é este quem poderá perceber ou suspeitar de sinais físicos 

e/ou relatados durante a consulta. Objetivo: A proposta dessa pesquisa foi levantar o 

conhecimento sobre a responsabilidade ética e conduta de Cirurgiões-Dentistas ante a 

suspeita de violência contra criança e adolescente.  Métodos: após aceite do CEPh, um 

questionário estruturado foi enviado para cirurgiões-dentistas atuantes na cidade de São José 

dos Campos através do Google Forms. Após assinatura do TCLEe a resposta das questões, 

todos os participantes (n=105) receberam um folder explicativo com a forma correta de 

realizar a notificação em casos de suspeição de violência contra a criança. Resultados: Foi 

realizada a estatística descritiva dos resultados, conforme descrito a seguir. Cerca de 25,7% 

dos participantes relataram já terem desconfiado que algum paciente menor de idade sob seu 

atendimento tenha sofrido violência. 95% dos profissionais acreditam ser uma obrigação do 

cirurgião-dentista realizar a notificação de violência, em contrapartida, apenas 69,5% dos 

participantes julgam-se capazes de reconhecer sinais característicos de violência contra 

criança e adolescente. Quanto ao órgão para proceder a notificação de violência, 72,1% 

apontaram o Conselho Tutelar. Conclusão: Por meio desta pesquisa os profissionais 

evidenciaram como os principais motivos para a não realização da notificação: insegurança 

no momento da detecção de lesões características de violência, medo de realizar a notificação 

e negligência. Dessa forma, reforçar estratégias de ensino e disseminar informações sobre o 

reconhecimento de lesões e formas de notificação são essenciais para diminuir os casos de 

violência e aumentar a proteção das crianças. 

 

Palavras-chave: Maus-tratos infantis; Responsabilidade Legal; Odontologia; Violência 

Doméstica 
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1. INTRODUÇÃO  
 

A criança e o adolescente são seres em desenvolvimento e como tal devem ser 

protegidos e cuidados sendo esta responsabilidade de todos os atores sociais: comunidade, 

sociedade em geral e poder público, assegurando, com absoluta prioridade, a efetivação dos 

direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária. (Brasil, 1990) Nessa direção, priorizando a proteção dos direitos fundamentais 

e pleno desenvolvimento destes jovens, muitas foram as políticas públicas instituídas e 

resultados das mesmas frente a agravos e problemas de saúde enfrentados. No entanto, 

atualmente, acidentes e violências sãs principais causas de morte na faixa etária de 1 a 19 

anos (BRASIL, 2009a).  

Os efeitos da violência e do sofrimento individual de crianças e adolescentes podem 

se perpetuar por toda vida restando em adultos violentos e revoltados, incapazes de exercer 

sua cidadania plena. Além disso, a criança e o adolescente são vítimas comuns de violência 

doméstica, visto que é dependente dos adultos para o seu desenvolvimento. A identificação 

precoce ajuda a vítima e a família, evitando consequências mais graves e prevenindo a 

recorrência dos atos violentos (CAVALCANTI E DUARTE, 2003).  

Nosso  arcabouço legal, com base na Constituição Federal, carga magna do país, traz 

como princípio fundamental a dignidade da pessoa humana, postulando ser “dever da família, 

da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 

à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além 

de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão” (BRASIL, 1998). Em vistas a regulamentação, foi promulgado a Lei 

8.069/90, denominada Estatuto da Criança e do Adolescente que dispõe sobre a proteção 

integral da criança e do adolescente.  

Neste contexto, os profissionais de saúde e responsáveis por estabelecimentos de 

saúde, sejam públicos ou privados, tem o dever legal, cívico e ético de comunicar sobre 

ocorrência de violência contra criança e adolescente de modo a possibilitar sua proteção e 

resguardar sua integridade, física, psíquica e social, assegurando seu pleno desenvolvimento.  

O conhecimento das mais frequentes características de abuso (sejam físicas ou não) 

devem ser tidas com clareza pelos Cirurgiões-Dentistas e utilizadas em associação com 

estratégias de intervenção apropriadas, de forma a integrar o que é visto e/ou ouvido. A 

conexão de perguntas pertinentes àquelas rotineiras pertencentes ao prontuário odontológico 

podem auxiliar no embasamento do profissional (HENDLER E SUTHERLAND, 2007).  

Para esse manejo e encorajamento é preciso que o Cirurgião-Dentista tenha 

conhecimento prévio e subsídios para a ação. Treinamentos, mesmo que remotos, e diretrizes 

são opções plausíveis. Para o desenvolvimento de material instrucional é preciso conhecer 

quais as principais dúvidas e falhas dos profissionais quanto a esse assunto. Com esta 

finalidade, o objetivo com a presente pesquisa foi levantar o conhecimento sobre a 

responsabilidade legal e ética e conduta dos Cirurgiões-Dentistas atuantes no município de 

São José dos Campos ante suspeita de violência doméstica contra criança e adolescente.  
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2. OBJETIVO 

 

Levantar conduta dos Cirurgiões-Dentistas atuantes no município de São José dos 

Campos e analisar o conhecimento sobre a responsabilidade ética e legal ante suspeita e/ou 

confirmação de violência contra criança e adolescente.  

 

 

 

3. METODOLOGIA  
 

3.1. Aspectos Éticos  
 

O presente estudo foi submetido (CAAE: 65647122.5.0000.0077) e aprovado 

(Parecer: 5.827.793) pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos  

(ANEXO I).  

 

3.2. Critério de Inclusão  
 

Foram convidados a participar Cirurgiões-Dentistas atuantes na cidade de São José 

dos Campos (sistema público e privado), cadastrados no Conselho Regional de Odontologia 

de São Paulo (CROSP). 

O questionário e Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  foram enviados por 

e-mail e respondidos em formulário virtual.  

 

 

3.3. Cálculo Amostral  
 

O município de São José dos Campos, localizado no estado de São Paulo, possui uma 

população estimada de 721.944 pessoas (IBGE). O número total de Cirurgiões-Dentistas na 

cidade perfaz um universo de N=2.026, de acordo com dados do Conselho Regional de 

Odontologia de SP (CROSP). Conforme cálculo amostral, considerando o N=2.026, margem 

de erro de 5%, nível de confiança de 90%, e distribuição homogênea, constatou-se (baseado 

em calculadora amostral) a necessidade de aplicação dos questionários em no mínimo 198 

cirurgiões-dentistas da cidade (n=198). Os questionários foram enviados para todos os 

cirurgiões-dentistas cadastrados na cidade.  
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4.4. Métodos  
 

4.4.1. Levantamento por meio de Questionários  

 

Como instrumento de coleta de dados, elaborou-se um questionário autoaplicável, 

baseado nos questionários utilizados por Fracon et al., 2011 e Sousa et al., 2012 para questões 

acerca da responsabilidade ética e legal e o questionário produzido pela Faculdade de 

Londres cuja versão brasileira do questionário adaptado transculturalmente   por Silva 

Oliveira et al., 2014 tendo apresentado boa reprodutibilidade. O questionário conta com 

perguntas objetivas, baseado na legislação vigente e no Código de Ética Odontológica. O 

questionário foi estruturado em três partes de modo a avaliar o conhecimento dos 

profissionais de saúde para o reconhecimento e o relato de abuso físico infantil, autoavaliação 

e a necessidade de educação dos profissionais sobre este tema. A primeira parte do 

questionário versa sobre o perfil profissional no que tange a idade, sexo e anos de prática da 

profissão. A segunda parte de perguntas que avaliam a detecção e a notificação de qualquer 

suspeita e/ou casos confirmados do abuso físico infantil durante a vida profissional e nos 

últimos seis meses. A terceira e última parte versa sobre o conhecimento do profissional 

sobre sua responsabilidade e seu interesse por educação continuada. 

 

4.4.2 Análise dos dados obtidos com o questionário  

 

Os dados gerados com a resposta do questionário foram analisados sob a forma de 

estatística descritiva (valores absolutos e percentuais) e apresentados através de tabelas e 

gráficos.  

 

 

 

 

5. RESULTADOS 

 

Dos profissionais convidados a participar desta pesquisa, 105 aceitaram participar 

mediante anuência ao TCLE sendo 85 do sexo biológico feminino e 20 do masculino, com 

idade média de 38 anos de idade. 

Perguntados se em sua prática profissional alguma vez desconfiaram que algum 

paciente menor de idade tenha sofrido violência, 74,3% dos participantes afirmaram não ter 

desconfiado.  

Nesta direção, quanto a ter realizado alguma notificação ao longo de sua carreira 

profissional 91.4% responderam não ter realizado notificação de violência, 7,6% (8) 

afirmaram terem realizado e 1% (1) afirmou ter comunicado a assistente social do serviço de 

saúde. 

 Perguntados sobre a conduta que adotariam em caso de suspeita de violência contra 

a criança e adolescente, os dados são apresentados no Gráfico 1: 
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Fonte: autoria própria 

 

 

 

Questionados sobre qual a autoridade ou instituição realizariam a notificação de 

violência, 72, 1% (75) apontaram o Conselho Tutelar do município, seguidos por 31,7% (33) 

que responderam Juizado da Infância e Juventude e 26% (27) notificaria a polícia. As 

respostas estão dispostas no Gráfico 2.  

 
Fonte: Googleforms 

 

Considerando o comparecimento de pacientes menores de idade com presença de 

lesões, foram questionados se realizavam anotação detalhada das lesões e suas características 

em prontuário e 91,4% responderam afirmativamente. Nesta direção, perguntados se 

0,371

0,286

21%

0,133

O que você faria caso suspeitasse de caso de violência doméstica 
contra a criança ou adolescente entre seu grupo de pacientes?

notificaria as autoridades

só notificaria as autoridades caso tivesse certeza da violência ocorrida

conversaria com a criança e/ou o adolescente

outros
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questionam o histórico desta lesão, o mesmo percentual (91,4% - 96 participantes) 

responderam que sim. 

No que tange a suspeita de marcas de mordidas neste grupo de pacientes, as respostas 

estão apresentadas no Gráfico 3:  

 

 
Fonte: Google Forms 

 

Outra questão analisada foi o entendimento destes profissionais sobre a obrigação do 

profissional cirurgião-dentista em realizar a notificação em caso de suspeita ou confirmação 

de violência doméstica contra criança ou adolescente. Diante deste questionamento, 95% 

acreditam ser uma obrigação contra 4,8% (5) que entendem não ser. 

Em vistas a entender a origem do conhecimento acerca do tema pesquisado, 

perguntou-se sobre a orientação/informação/formação recebida sobre notificação de 

violência e 61,9% (65) responderam ter recebido e destes 58,1% (61) receberam este 

conhecimento durante sua graduação e 12,8% (13) em cursos livres. 

O gráfico 4 apresenta a resposta dos participantes quando questionados sobre o seu 

conhecimento para reconhecer sinais de violência contra criança e adolescente considerando 

uma escala de 0 a 10. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Forms 
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Em vistas a verificar, na visão dos profissionais os possíveis motivos para falta de 

notificação de casos de violência contra menores de idade, o percentual de respostas e 

atribuição de motivos prováveis estão expostos no gráfico 5: 

 
Fonte: Google Forms 

 

Por fim, foram realizados questionamento acerca do interesse por capacitações sobre 

mecanismos e diagnóstico de lesões causadas por violência contra menores de idade e 

capacitações acerca de procedimentos em casos de suspeita e/ou detecção de violência contra 

menores de idade. As capacitações, 93,3% (98 participantes) dos profissionais participantes 

relataram ter “muito interesse” ou “interesse” no primeiro e 92,4% (97) no segundo. 

 

 

6. DISCUSSÃO 

 

A Violência doméstica e/ou outras violências são de notificação obrigatória as 

autoridades garantida pela Constituição Federal, como princípio fundamental a dignidade da 

pessoa humana, estabelecendo como “dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 

à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade” a garantia de seus direitos 

fundamentais, garantias estas protegidas integralmente pela Lei 8.069/90, denominada 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A notificação de violência é dever ético e legal dos profissionais de saúde, dos setores 

públicos ou privados, sobre a ocorrência de suspeita ou confirmação da doença, agravo ou 

evento de saúde pública, constante na Lista Nacional De Notificação Compulsória de 

Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública (BRASIL, 2020 - Portaria 264/2020). 

Ressalta-se que a legislação vigente prevê ainda punição frente a constatação de omissão ou 

injustificado retardamento da ação (BRASIL, 1990; BRASIL, 2014). Observada a esfera 

ética, em consonância com as supracitadas legislações, o Código de Ética Odontológica 

constitui em seu Artigo 9º como dever fundamental do Cirurgião-Dentista zelar pela saúde e 

pela dignidade do paciente, independentemente de exercer a profissão no setor público ou 

privado (CFO, 2012).  

Nesta pesquisa, observou-se que 95% afirmaram ser uma obrigação do profissional 

cirurgião-dentista realizar a notificação de violência, o que demostra conhecimento dos 
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preceitos éticos e legais concernentes ao tema. Em contrapartida, Garbin et al. (2016) 

encontrou, em entrevista a profissionais de Saúde da Família de um município do interior do 

estado de São Paulo, que 60% dos participantes não se sentiam responsáveis pela notificação 

dos casos de violência (GARBIN ET AL., 2016). Apesar da maioria dos participantes 

conhecerem a obrigação de notificação de violência, apenas 37,1% afirmaram que 

notificariam as autoridades de pronto, seguidos de 28,6% que afirmaram que apenas 

notificariam caso tivessem certeza da violência acometida.  

Além da obrigação legal, o Cirurgião-Dentista é ator importante na detecção e 

notificação da violência doméstica contra crianças e adolescentes, uma vez que em média 

50% das lesões se encontram na região orofacial (cabeça, face, boca e pescoço) (FRACON 

et al., 2011).  Estudos apontam para a falta de treinamento para o reconhecimento de casos 

de crianças submetidas a violência o que acaba fazendo com que as lesões passem 

desapercebidas (VIEIRA, 1998; SILVA, CAVALCANTI, CAVALCANTI, 2017). Sousa et 

al avaliando o conhecimento dos profissionais na detecção de lesões advindas de violência 

observaram que muitos profissionais de saúde não se sentem capazes de contribuir 

ativamente nesse diagnóstico, o que, segundo os autores, pode ser decorrente de uma 

abordagem insuficiente do tema nos cursos de Graduação, (SOUSA et al., 2013). Nesta 

direção, na presente pesquisa 69,5% dos participantes julgam-se capazes (scores acima de 5 

em escala de 0 a 10 onde 10 seria altamente capaz) de reconhecer sinais característicos de 

violência contra criança e adolescente. Além disso, 61,9% responderam ter recebido algum 

treinamento ou orientação acerca do tema.  

Enfatiza-se que a violência doméstica é a violência que mais acomete crianças, 

independe da classe econômica e do nível de instrução (TSANG E SWEET, 1999) e vai além 

da violência física, englobando a negligência, a violência emocional e sexual e ligada ao 

abandono físico ou moral (SANTOS et al., 2007). O abuso emocional é comum e, por não 

resultar em lesões físicas, difícil de ser identificado (COSTA e TINOCO, 2019). Não existe, 

de fato, uma conduta padrão por parte do agressor, bem como, um comportamento típico 

generalizado pelos agredidos. Indicadores de comportamento (depressão, poucas amizades e 

falta de concentração, por exemplo) e indicadores físicos (acidentes frequentes e 

inexplicáveis, aparência descuidada entre outros) são fatores alarmantes que devem ser 

percebidos pelo profissional de saúde (CAVALCANTI A.L., 2001; CARVALHO et al., 

2001). Entende-se que quando o profissional atender criança com trauma orofacial suspeito, 

principalmente se a história contada não condisser com as características da lesão, a 

notificação como medida protetiva deverá ser adotada (BECKER, 1978). Para tal, este deve 

estar preparado e munido das informações  e modo de conduta adequada. Um fator que gera 

insegurança e, por vezes, impropriedade na conduta dos profissionais de saúde é a incerteza 

com relação ao órgão à ser procurado pelo profissional para efetivação da notificação 

(FRACON et al., 2011; SILVEIRA et al., 2005). Segundo o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (BRASIL,1990) deve-se buscar o Conselho Tutelar ou, na sua falta, ao Juizado 

da Infância e da Juventude. Massoni et al. afirmam ser preciso ponderar o fato de que a 

segurança do menor deve ser prioridade, e que o relato significa apropriar-se de sua 

responsabilidade profissional (MASSONI et al., 2011). Nesta pesquisa, quando questionados 

qual órgão/instituição realizariam a notificação em caso de suspeita de violência contra 

criança e adolescente, 72,1% dos respondentes declararam que realizariam a notificação no 

Conselho Tutelar do município, dados estes que representam uma melhora significativa 

quando comparados com os dados encontrados por Fracon, Silva e Bregagnolo (2010) que 

obtiveram em sua pesquisa junto a cirurgiões-dentistas de um município do interior de São 
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Paulo  um percentual de 42,10% dos respondentes que afirmaram que recorreriam ao 

Conselho Tutelar. No entanto, observamos que, apesar dos resultados de nossa pesquisa 

representarem a maioria e apontarem para um aumento da conscientização, estes percentuais 

não representam a totalidade dos profissionais o que reforça a necessidade de capacitações 

constantes e fortalecimento do conhecimento acerca do assunto (FRANCO, SILVA, 

BREGAGNOLO, 2010).  

Em vistas ao conhecimento do interesse por parte dos profissionais em  capacitações 

acerca do assunto, nota-se a preocupação dos participantes como tema e sua relevância uma 

vez que 93,3% informaram interesse em treinamentos/capacitações acerca de diagnóstico de 

lesões características de violência e ainda, 92,4% demostraram interesse em capacitações 

sobre forma e procedimentos para notificação dos casos suspeitos. 

Matos et al. (2013) e Massoni et al. (2010) em seus estudos apontaram que, além da 

insegurança relacionada ao seu envolvimento legal, os profissionais omitem com receio de 

perder pacientes, realizar notificações a partir de diagnóstico incorreto e até mesmo pela 

recusa em acreditar que os pais são negligentes (MATOS et al., 2013; MASSONI et al., 

2010). Na presente pesquisa, no que tange ao motivo pelo qual acreditam que muitos casos 

deixam de ser notificados, a maioria dos participantes (77,1%) responderam acreditar ser 

devido ao conhecimento insuficientes. 

 Observou-se ainda com esta pesquisa que a maioria dos participantes (74,3%) relatou 

não ter desconfiado que algum paciente menor de idade tenha sofrido violência, o que está 

em consonância com os achados de Francon, Silva e Bregagnolo (2010) que, ao analisar a 

conduta dos cirurgiões-dentistas de um município do interior de São Paulo, observaram que 

73,69% nunca suspeitaram de violência. Em consonância, Tornavoi, Galo e Silva (2010), 

analisando o conhecimento de cirurgiões-dentistas recém gradados ante a detecção de 

quadros de violência doméstica obteve como resultado que a maioria dos participantes 

relatou não se sentirem aptos a realizarem diagnósticos de maus-tratos (TORNAVOI, GALO 

E SILVA, 2010). Nesta mesma direção, a maioria (91,4%) dos participantes da presente 

pesquisa afirmou não ter realizado notificação de violência durante sua carreira profissional 

fato que nos leva a reforçar a importância de treinamentos constantes dos profissionais de 

saúde de modo a torna-los aptos para detecção destes casos e precursores da defesa e garantia 

de direitos desta população amplamente exposta violência como aponta o dados do 

Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania apontam que no primeiro quadrimestre do ano 

de 2023, foram, registrados no Disque Direitos Humanos 397 mil violações de direitos 

humanos de crianças e adolescentes Brasil, Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania.  
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7. CONCLUSÃO 

 

Os profissionais cirurgiões-dentistas demostraram conhecimento e consciência de que a 

notificação de casos de violência é obrigação legal do cirurgião-dentista, bem como, do órgão 

a ser notificado.  Por meio desta pesquisa foi possível evidenciar que existe insegurança no 

momento da detecção de lesões características de violência, bem como, das formas de 

abordagem dos pacientes e responsáveis, fatos que os levam os profissionais entrevistados a 

demonstrar ainda interessados em formação continuada sobre o tema apontando o 

“conhecimento insuficiente” e o “medo" como maiores motivos para falta de notificação 

destes casos.  

O conhecimento, detecção, posicionamento e ação dos profissionais de saúde em vistas a 

proteção da população de crianças e adolescentes vítimas de violência é fundamental para 

proteção desta população restando no desenvolvimento de cidadãos mais conscientes e 

protagonistas da defesa dos direitos e da cidadania. Proteger e zelar pelas crianças é cuidar 

do futuro do país.  
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